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EMENTA: Agéo resciséria. Questdo preliminar. Prazo de-
cadencial para a sua propositura. Verificagdo. Extingdo do
processo na forma do art, 329, do CPC. Questdo de mérito,
caso superada a primeira. A alegada mé& apreciagdo da
prova, ou a possivel injustica da decisdo, ndo a autorizam.
Aplicagéo do art. 494 do CPC.

PARECER

1. Trata-se de agéo resciséria visando desconstituir o acérdao
proferido, em 09-10-75, pela 2.2 Camara Civel desse Egr. Tribunal,
nos autos da Apelacdo Civel n.? 46.374 (doc. de fls. 17/20). O refe-
rido acérdédo, a unanimidade, negou provimento ao recurso de ape-
lagdo da autora da presente acgédo, confirmando /in totum o julgado
de primeiro grau, sob o fundamento de que

“s86 se anula negdécio juridico, sob a alegagdo de coagao,
se o vicio de consentimento resultar convincentemente
provado.”

2. Acéo fulcrada no art. 485, incisos VIl e VI, do CPC (obten-
¢ado, pelo autor, e depois da sentenga, de documento novo, cuja
existéncia ignorava, ou de que ndo pode fazer uso, capaz de, por si
86, lhe ser favoravel; existéncia de fundamento para invalidar con-
fissdo, desisténcia ou transagéo, em que se baseou a decisdo rescin-
denda). Presentes, apenas, os pressupostos processuais dos arts.
485 (caput); 487, |; e 488, | e ll, da lei processual. Por outras palavras,
estd desenganadamente precluso o direito da autora, face ao dis-
posto no art. 495 do mesmo diploma legal:

“Q direito de propor acgéo resciséria se extingue em
dois (2) anos, contados do tr@nsito em julgado da deciséo.”



3. Como é curial, o prazo referido acima & decadencial, isto é,
nao se interrompe e nem se suspende, Deciséo transitada em julgado
tanto é aquela da qual o prazo para o recurso cabivel ja fluiu, como
também aquela em que foi manifestado recurso, mas este ndo foi
conhecido, sendo certo que, nessa Ultima hipétese, o trénsito em
julgado considera-se ocorrido na data da publicagdo da deciséo res-
cindenda (cf. Acérdao unénime da 4.° Camara Civel do TJGB, 1-4-74,
Apel. Civel n.°© 87.755, relator o Desemb. Olavo Tostes Filho, apud CPC
Anotado, Alexandre de Paula, vol. 2.9, pag. 474).

4. Ora, no caso dos autos, o acérdao rescindendo (o de fls.
17/20) transitou em julgado em 21-11-76, segundo confissdo da pro-
pria autora (inicial de fls. 2), eis que ndo conhecido o recurso extra-
ordinario por ela interposto (doc. de fls. 21/22). E a agéo sé foi ajui-
zada em 27-11-78 (ja esgotado o prazo do art. 495), relevando acen-
tuar, também, que o despacho que determinou a citagdo dos réus é
de 15-3-79 (fls. 42), tendo a mesma se efetivado somente a 31-8-78
(fls. 50).

5. Opino, assim, e preliminarmente, seja julgado extinto o pro-
cesso, na forma do que dispde o art. 329 do CPC, sem prejuizo da
cominacdo inscrita no seu art. 494, in fine.

6. Caso superada a questdo preliminar, o que se admite para
argumentar, de meritis impor-se-a, data venia, a improcedéncia da
agéo, igualmente com as cominagdes legais. Ndo produzida a prova
(se é que ela existe) das confusas alegacdes da autora, e no bojo da
agdo que veio a determinar o acérdao rescindendo — e isto por sua
exclusiva omissdo — o simples interesse em efetua-la, no &mbito da
rescisdria, nao justifica o ajuizamento desta ultima.

E o parecer.
Rio de Janeiro, 11 de junho de 1980.

ARTHUR MACIEL CORREA MEYER
Procurador da Justiga

87



	RMP-12_A1980_P086
	RMP-12_A1980_P087

